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2 — Compete à COARE:

a) Analisar e avaliar as propostas de acesso ao financiamento;
b) Aprovar o modelo de financiamento proposto de acordo com

o previsto no n.o 3 do artigo 4.o do presente regulamento;
c) Avaliar o sistema.

3 — No exercício da competência prevista na alínea a) do número
anterior, a COARE deverá tomar em consideração:

a) A fundamentação da pertinência, relevância e adequação aos
objectivos e critérios definidos no presente regulamento;

b) Os termos dos protocolos e acordos celebrados no âmbito
das parcerias;

c) A capacidade, qualidade e adequação das instalações e equi-
pamentos disponibilizados para o fornecimento das refeições
escolares.

4 — A COARE apresentará relatórios periódicos e propostas de
medidas que verifique ser necessário apresentar para execução do
Programa.

5 — O apoio à COARE será assegurado pelo Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Educação.

Artigo 7.o

Processo de apreciação

1 — Após instrução dos processos, a direcção regional de educação
competente encaminha-os para a COARE.

2 — Apreciados os pedidos de financiamento, a COARE elaborará
e aprovará a proposta final de financiamento a conceder, que sub-
meterá à homologação da Ministra da Educação.

3 — O resultado da aprovação do financiamento é tornado público
através de lista divulgada no endereço do Ministério da Educação
em http://www.min-edu.pt.

Artigo 8.o

Contrato-programa

1 — O montante da comparticipação concedida e as obrigações
a que o município, isoladamente ou em parceria, fica sujeito constam
de contrato-programa a celebrar entre o Ministério da Educação e
o município, a publicar na 2.a série do Diário da República, tendo
em vista os seguintes objectivos:

a) Enquadrar os apoios financeiros públicos na execução do
Programa;

b) Fazer acompanhar a concessão dos apoios financeiros por
uma avaliação completa dos custos de cada plano ou projecto,
assim como dos graus de autonomia financeira, técnica, mate-
rial e humana previstos para a sua execução;

c) Assegurar a plena publicidade e transparência das condições
com base nas quais os apoios financeiros foram concedidos.

2 — O processamento da comparticipação financeira será efectuado
por tranches, em percentagem a definir no contrato-programa e a
libertar de acordo com a avaliação da execução do Programa.

3 — O contrato poderá ser objecto de renegociação no caso de
alteração fundamentada das condições que justifiquem uma mudança
de calendário da sua realização.

Artigo 9.o

Pagamento da comparticipação

O processamento do pagamento, da responsabilidade da direcção
regional de educação competente, é originado pela aprovação do
acesso ao financiamento, nos termos constantes do contrato-programa
referido no artigo anterior.

Artigo 10.o

Acompanhamento e controlo financeiro

O acompanhamento da execução e o controlo financeiro ficam a
cargo da direcção regional de educação competente, que informará
periodicamente o Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da
Educação.

CAPÍTULO II

Disposição final

Artigo 11.o

Acidentes envolvendo alunos

Os acidentes decorrentes da prestação do serviço de fornecimento
de refeições escolares que envolvam alunos no âmbito da execução
do Programa são cobertos por seguro escolar, nos termos legais.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento Vertical de Escolas de Moura

Aviso n.o 9327/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na
sede deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste Agrupamento.

21 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos António Couraça Calhau.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Dr. Francisco Cabrita

Aviso n.o 9328/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada para consulta no placard da sala dos docentes
desta Escola a lista do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Clara Saraiva Pinto.

Escola E. B. 2, 3 Engenheiro Duarte Pacheco

Aviso n.o 9329/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente do Agrupamento — Loulé (São
Sebastião/São Clemente) reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

11 de Outubro de 2005. — O Presidente da Comissão Provisória,
Carlos Alberto Antunes Fernandes.

Agrupamento EB 1 n.o 4 de Loulé

Aviso n.o 9330/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com a nova redacção
do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontra
afixada no placard dos Serviços Administrativos deste Agrupamento
a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação do pessoal docente deste Agrupamento reportada a
31 de Agosto de 2005.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, conforme estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

11 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Antunes Lourenço dos Reis.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas da Guia

Aviso n.o 9331/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do estatuto da carreira docente, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas reportada a 31
de Agosto de 2005.
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Os interessados dispõem de 30 dias a partir da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

11 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Santos Duarte Pereira.

Agrupamento de Escolas de Soure

Aviso n.o 9332/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento com referência a 31 de Agosto
de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicitação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

10 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Luz Alves Ferreira dos Santos.

Agrupamento de Escolas de Valongo do Vouga

Aviso n.o 9333/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste Agrupamento de Escolas dos ensinos pré-escolar, do 1.o ciclo,
do 2.o ciclo e do 3.o ciclo reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado diploma.

23 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Paulo Resende Gomes.

Agrupamento Vertical de Escolas de Vieira de Leiria

Aviso n.o 9334/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
em exercício de funções nos estabelecimentos de ensino do Agru-
pamento de Escolas de Vieira de Leiria reportada a 31 de Agosto
de 2005.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado
diploma.

6 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lígia Maria Moreira Pedrosa.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento Vertical Almeida Garrett

Aviso n.o 9335/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2005.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

12 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Malta Coelho.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária do Dr. Manuel Gomes de Almeida

Aviso n.o 9336/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala dos professores, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo desta Escola.

11 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Benilde de Sá Fardilha.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Fafe

Aviso n.o 9337/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada,
na sede do Agrupamento, a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

11 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Manuel Monteiro Ferreira Leite.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Nespereira

Aviso n.o 9338/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste aviso,
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

7 de Outubro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Rocha Peixoto

Aviso n.o 9339/2005 (2.a série). — Encontram-se afixadas nos
locais habituais as listas de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 2005.

Os professores têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

21 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberto Espogeira Cadilhe.

Agrupamento de Escolas Trigal de Santa Maria

Aviso n.o 9340/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada, para consulta, no placard da sala dos professores,
na escola sede do Agrupamento, Escola EB 2, 3 de Tadim, a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento com referência
a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
destes serviços.

11 de Outubro de 2005. — O Presidente da Comissão Provisória,
Jorge Nuno Canas Cruzeiro Reis.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 9341/2005 (2.a série). — Por meu despacho
de 4 de Outubro de 2005, por delegação:

Jorge Miguel Correia Ferreira, nomeado para o exercício de funções
de técnico superior de arquivo, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses — provido, por reclassificação
profissional, na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior de arquivo em lugar vago do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital do Porto, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o
e do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de
Novembro.

4 de Outubro de 2005. — O Subdirector, José Maria Salgado.


